
PARECER DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE
 

Projeto de Lei Nº 69/2021
 

Autoria do(a) Senhor(a) Gerson Olegário
 

 
 

"AUTORIZA A INCLUSÃO DOS CONTEÚDOS DE
DIREITO DOS ANIMAIS E PROTEÇÃO ANIMAL NO
PROGRAMA CURRICULAR DAS ESCOLAS
P Ú B L I C A S  M U N I C I P A I S  E  D Á  O U T R A S
PROVIDÊNCIAS.”
 

 
 

CONSIDERANDO, O problema dos direitos dos animais e da proteção animal há tempos vem sendo
discutido nas searas pública e privada, no entanto, apenas modernamente esta problemática vem
ganhando status de discussão em fóruns científicos, filosóficos e pela comunidade civil organizada. E não
há ambiente melhor para se discutir isso do que o escolar, no qual os alunos podem aprender e
desenvolver um aprendizado crítico sobre o mesmo;
 
 
 
CONSIDERANDO, Um dos pontos nevrálgicos desta discussão é o ultrapassado e inumano pensamento
de que os animais são seres irracionais e, portanto, não merecem terem resguardados os seus direitos
como seres vivos, a respeito deste tema o filósofo moderno Tom Regan tem como entende os animais
como sujeitos-de-uma vida, estes animais tem valor em si e não apenas como ferramenta do ser humano.
 
 
 
 
A comissão mista recomenda sua APROVAÇÃO.
 
É o Parecer.
 

Sala dos Emancipadores, 28 de julho de 2021.
 

 
 

Flávio Pereira Lima
 

Presidente da Comissão Mista Permanente
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